
GAPRE

FIs n° (X

Ministério públi
do Estado do Paraná

5'.PR0M0T0RIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARANAGUÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

5". PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARANAGUÁ

DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

DIREITO FUNDAMENTAL Á EDUCAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO MPPR-0103.20.000702-1

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 01/2020

CONSIDERANDO que o novo Coronavírus (COVID-19, CID 10:

B34.2) é uma doença viral, altamente contagiosa, que provoca, inicialmente,

sintomas de resfriado, podendo causar manifestações graves como a Síndrome

Respiratória Aguda Grave e Síndrome Respiratória do Oriente Médio;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial

de Saúde decretou a situação como "emergência de saúde pública de importância

internacionar e declarou na quarta-feira passada (11) a pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020,

por meio da Portaria GM/MS n° 188/2020\ declarou "emergência em saúde pública

de importância nacional", em decorrência da infecção humana pelo Coronavírus,

tendo-se em vista que a situação atual demanda o emprego urgente de medidas de

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

lhttp://www.m.gov.br/web/dou/-/pQrtaria-n-188-de-3-de-fevereÍTo-de-2020-2414Q8388
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CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde elaborou o Plano
de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-19^,
situando o Brasil, no momento, no nível de reposta 3: 'emergência em saúde pública
de importância nacional (ESPIN)";

CONSIDERANDO que os Estados e municípios vêm
elaborando seus planos de contingência locais, sendo que o Estado do Paraná^ e o

Município de Paranaguá'' já o fizeram, tendo o último estabelecido a suspensão das
aulas, na rede municipal de ensino, pelo período de 15 (quinze) dias, a partir de 17
de março de 2020;

CONSIDERANDO que é direito social constitucionalmente

previsto no art. 6° da Constituição da República o direito à alimentação adequada;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da

Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta

prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhe primazia em receber proteção e
socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na

formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;

CONSIDERANDO que é de conhecimento público e notório

que a merenda escolar é essencial aos alunos, configurando a principal refeição

para parcela dos discentes e que ficará prejudicada durante suspensão das aulas;

2https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/Ddfy2Q2Q/fevereíro/13/plaDO>contin^encia-cornnavinK.
COVIDlQ.pdf

3http;//vAvw.saudc.nr.gov.br/arquivQs/File/PLANOnECONTrNGENCTA.pdf
4 Decreto Municipal N" 1.909/2020, que "Dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio
pelo coronavírus (COVID-19) no Município de Paranaguá", acessado no dia 19/03/2020, às 14hl5min no
endereço eletrônico

<http://\vww.diariomunicipal.com.br/amp/materia/825BF4AD/03AERD8Xq_ry_Lr7KZ50tqD0WlwDjMNiPcl
HBr_7Jqyg7CkgERTdONnP063yVRY5nr_-
nGpa2Pq5NulPNeGtOBdakLsyvucpIc6RrFuGWOw828VIMdlxazzNdtj6UwIIc_zGLBOKVdhgQQ4by7nn-
i95KCfOonlJAbcLxqBzGbHKXlyrFqwF5_blPP9LWV-
gUob4BlsWrvEKciWx02JAGgua\VPeHOEyNgOKhj4nOTqor_uucv5CPorpdgzyRPdHHTsvu2oyl9F-
9qtFlWEUsqucXntdyaEoXByEflWnW_3hxnl9hjy3SZQAzqElpA9_LUcljBLL6iYhPuQZKwBI7MDLKS.
VYKpkPabNz7QlN_Cs33vVBlTOpp2l586YThBnEsU2qeQVYwDopUXODRe272d7vECGog7KwnBqgIlpdVA
ZltCspMouwzkHZdyu_15v-01XS74QeBys8ZNyR_zR2HkowkGhyNnV84w>.
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CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição

Federal da República, que dispõe que "o Ministério Público é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis"';

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por seu

Promotor de Justiça, no exercício das atribuições previstas nos arts. 127, caput, e

129, incisos II, VI e IX, da Constituição Federal; art. 26, incisos I e II, da Lei n.

8.625/1933 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); nos arts. 57, inciso V, e

58, incisos I, III, V e XII, da Lei Complementar Estadual n. 85/1999 (Lei Orgânica do

Ministério Público do Paraná) e art. 108, p, único, do Ato Conjunto 001-2019 PGJ-

CGMP,

RECOMENDA

ao Sr. Prefeito de Paranaguá e à Sra. Secretária de Educação:

I. Que seja fornecida alimentação a todos os alunos que

dela necessitem, durante o período de suspensão das aulas, em especial àqueles

pertencentes às famílias:

a) cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal; ou

b) cuja renda seja Inferior a 2 (dois) salários mínimos nacionais

vigentes.

II. Que tal distribuição seja realizada de forma a evitar

aglomerações, sugerindo-se para tanto o agendamento de horários de retirada.

III. Que seja vedada a venda ou a destinação para finalidade

diferenciada dos bens ofertados.
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IV. Que seja dada ampla publicidade ao fornecimento da

alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela necessitem tenham

conhecimento de tal benefício.

V. Que a Secretaria Municipal de Educação realize o controle

efetivo da alimentação devidamente entregue, no qual deverá constar o dia, local e
aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento.

VI. Que, em relação aos alimentos perecíveis que
excederem àqueles distribuídos, sejam eles entregues às famílias dos

estudantes de baixa renda que residam no entorno da Instituição de Ensino.

VII. Que não seja utilizada tal distribuição para promoção

pessoal de agente político, sob pena de reconhecimento de prática de ato de

improbidade administrativa, tipificado no artigo 11 da Lei n" 8.429/1992.

Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da

presente recomendação importará na tomada das medidas administrativas e

judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades civil,

administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou omissão, violarem

ou permitirem a violação dos direitos das crianças e adolescentes em relação ao

direito à alimentação adequada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Paranaguá/PR, 19 de março de 2020.
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